PARECER Nº  747, DE 2002

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei  nº 639, de 2001 

De iniciativa do Nobre Deputado Ramiro Meves, o projeto em epígrafe proíbe a utilização de alimentos geneticamente modificados na merenda escolar dos estabelecimentos de ensino público no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 143ª a 147ª Sessões Ordinárias (de 08 a 15/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

O projeto em epígrafe objetiva proibir, como dissemos, a inclusão de alimentos transgênicos na composição da merenda escolar fornecida aos alunos dos estabelecimentos de ensino público no Estado.

"Os transgênicos, também conhecidos como organismos geneticamente modificados, são plantas e animais que tiveram sua composição genética modificada em laboratório por cientistas. Todos os organismos vivos são constituídos por conjuntos de genes. As diferentes composições destes conjuntos determinam as características de cada organismo. Pela alteração destas composições os cientistas podem mudar as características de uma planta ou de um animal. O processo consiste na transferência de um gene responsável por determinada característica num organismo para outro organismo ao qual se pretende incorporar esta característica. Neste tipo de tecnologia é possível transferir genes de plantas ou bactérias, ou vírus, para outras plantas e ainda combinar genes de plantas com plantas, de plantas com animais ou de animais entre si, superando por completo as barreiras naturais que separam as espécies. 

A engenharia genética parte do suposto de que cada característica específica de um organismo está codificada num ou em vários genes específicos, de modo que a transferência deste gene para outro organismo significa necessariamente a transferência desta característica. Esta forma de determinismo genético é contestada por um número crescente de biólogos porque não leva em conta as complexas interações dos genes com os outros processos e compostos em suas células e corpos, ou com os ambientes externos que também intervêm no desenvolvimento das características de um organismo. Devido à isto, um gene transferido a outro organismo pode resultar numa manifestação de características com resultados imprevisíveis e diferentes das reações esperadas pelos cientistas" (www.syntonia.com/textos/textosnatural/textosagricultura/).
Resta saber se a produção e consumo dos Organismos Geneticamente Modificados - OGMs inclui-se na órbita de atribuições do Poder Público Estadual. e se todos os "estabelecimentos de ensino público no Estado de São Paulo", mesmo aqueles mantidos pelos Municípios ou a União, poderiam sofrer os efeitos de norma estadual concernente à matéria. 

Ao discorrer sobre o uso e liberação dos transgênicos, no Seminário Internacional sobre Direito da  Biodiversidade, realizado na sede do Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, a 14 de maio de 1999, o Dr. Paulo Afonso Leme Machado, um dos maiores especialistas do Brasil em Direito Ambiental,  ponderou o seguinte:

"Acentue-se que a utilização e a liberação de organismos  geneticamente modificados, resultantes da biotecnologia,  comporta riscos que 'provavelmente provoquem impacto ambiental  negativo que possa afetar a conservação e a utilização sustentável  da diversidade biológica', como também comporta 'riscos para a  saúde humana' (Art. 8o.,"g" da Convenção [da Diversidade  Biológica]). E nesse caso, tanto a Convenção da Diversidade  Biológica (Art. 14, "a"), como a Constituição Federal Brasileira (Art.  225, parágrafo 1o., IV) indicam a necessidade de exigir-se o  'estudo prévio de impacto ambiental'. Não tenho dúvida em afirmar  que os membros da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança ou os funcionários dos Ministérios ou das Secretarias estaduais  competentes que deixarem de exigir a avaliação de impacto devem  ser responsabilizados civil e criminalmente" (www.greenpeace.org.br/transgenicos/ - grifos nossos) 

Se o consumo de alimentos compostos de organismos geneticamente modificados pode produzir "impacto ambiental negativo" ou mesmo "riscos para a saúde humana", a matéria penetra irrefutavelmente no campo do direito concorrente, como podemos depreender da leitura do artigo 24, da Constituição Federal, in verbis:

"Artigo 24 — Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo  e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

...

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde.

..."

Admitindo a premissa antes exposta de que a produção e consumo de transgênicos possa resultar em danos ambientais ou prejuízos à Saúde Pública, não resta dúvida de que a matéria é passível de regulação por meio de norma estadual. Aliás, sob o amparo desta assertiva, é possível afirmar que a inclusão dos transgênicos na merenda escolar poderia ser vedada por esta propositura a todos os estabelecimentos de ensino do Estado de São Paulo, fossem públicos ou privados.

Não há, por conseguinte, nenhum óbice à provação deste projeto sob o ângulo das atribuições deste órgão técnico.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 639, de 2001. 

É o parecer

a) PETTERSON PRADO -Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/02/02

a) CARLOS SAMPAIO – PRESIDENTE

EDSON APARECIDO – PETTERSON PRADO – VANDERLEI SIRAQUE – CARLOS SAMPAIO – ELI CORRÊA FILHO.

